PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2020-SECOM

ESCLARECIMENTO Nº 2

a) Quantas agências serão contratadas?
Resposta: Conforme segregação do objeto, cada um dos itens poderá ser adjudicado a uma licitante.
b) Os atestados apresentados podem ser de contratos que ainda estão em execução ou apenas de contratos finalizados? 
Resposta: Conforme entendimento extraído do subitem 9.11.1 do Edital, os comprovantes a serem apresentados podem corresponder a contratos em execução ou encerrados.
"9.11.1 Comprovante de que executa/executou serviços de comunicação digital, de porte compatível em características, quantidades e prazos e especificidade dos serviços previstos nessa contratação, cujas atividades sejam iguais ou similares, às descritas nos Anexos II e III (Tabelas de Produtos e Serviços), de acordo com o item ao qual está concorrendo, preferencialmente nos últimos 4 anos."
c) Qual o prazo mínimo dos atestados?
Resposta: Conforme subitem 9.11.1 do Edital os comprovantes devem se referir, preferencialmente, à execuções ocorridas nos últimos 4 anos.
Nos termos do subitem 20.7.2 do Termo de Referência: "Destaca-se que a referência de intervalo de tempo (de 2017 aos dias atuais) para os atestados comprobatórios serve-se do fato de a comunicação digital e suas ramificações serem atividades inerentes a um mercado que evolui muito rapidamente não sendo interessante, do ponto de vista da comunicação, não estar alinhada a essa metamorfose, o que poderia inclusive comprometer o posicionamento das mensagens de governo, seu alcance e seu impacto. Assim, atestado anteriores a 2017 podem refletir uma realidade de práticas em comunicação já bastante distante das que são possíveis nos últimos anos"
d) É necessário assinatura digital ou reconhecimento de firma nos atestados?
Resposta: As formas de apresentação e comprovação das informações constantes dos atestados, são as dispostas no subitem 9.11.2 e seguintes do Edital.
e) Qual a quantidade de atestados para cada item?
Não há estabelecimento de quantitativo máximo de atestados. Contudo a licitante de modo a comprovar as exigências, deve observar, especialmente neste caso, o que estabelece os subitens 9.11.1.2 e 9.11.1.5.  
f) Será aceito somatório de atestados para comprovação dos 50%?
Não há vedação ao somatório de atestados.



ESCLARECIMENTO Nº 3



Quanto ao item 7.2.1, que afirma em que será desclassificada a proposta que identifique o licitante, questiona-se:  Nos itens 5.1.1.5, 5.1.1.6 e 5.1.1.7 falam que a proposta técnica deverá ter identificação da empresa. Neste caso, o que devemos considerar?
Resposta: Esclarecemos que os itens referem-se a momentos distintos do certame. Informo que a proposta apresentada quando do item 5, somente será disponibilizada após o envio de lances, conforme subitem 5.9 do edital. Transcrevemos: 
5.9 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
Em relação à previsão do contido no subitem 7.2.1, esclareço que  refere-se ao preenchimento da proposta no sistema eletrônico nos termos do item 6 do edital.  Transcrevemos:
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1 valor unitário e total do item; 
6.1.2 descrição do objeto.
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 05/2017);
6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.9 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão pública.
6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.


 Como serão quantificados os atestados para o Item 2 apresentados com o total de Pontos de Função (PF), medida mais comum utilizadas para este tipo de contrato na esfera pública?
Resposta: A avaliação dos comprovantes apresentados será realizada conforme disposição constante do subitem 9.11.1.4. As disposições constantes do subitem 9.11.1.6 constituem subsídios às licitantes, de modo que fazem referência às tecnologias utilizadas no mercado para o desenvolvimento de soluções de aprimoramento da comunicação digital, não havendo diferenciação para aferição do subitem 9.11.1.5, no que diz respeito às tecnologias utilizadas. Os atestados devem comprovar que a licitante possui experiência em desenvolvimento e gestão e base de dados, webservices, Visual Business Intelligence, e implementação de unidade de atendimento virtual (chatbot), estando tais atividades e ferramentas associadas às entregas referentes às alíneas "a", "b", "c" e "d" do item 9.11.1.4.



ESCLARECIMENTO 4 

a) O item 7.1.2 prevê que será desclassificada a proposta que identifique o licitante, porém o item 5.1.1.5 (DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) e diante prevê que a licitante informe em sua proposta inicial dados que identificaram a mesma. Como proceder já que se contradizem? A proposta inicial poderá conter os dados da licitante?
Esclarecemos que os itens referem-se a momentos distintos do certame. Informo que a proposta apresentada quando do item 5, somente será disponibilizada após o envio de lances, conforme subitem 5.9 do edital. Transcrevemos: 
5.9 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
Em relação à previsão do contido no subitem 7.2.1, esclareço que  refere-se ao preenchimento da proposta no sistema eletrônico nos termos do item 6 do edital.  Transcrevemos:
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1 valor unitário e total do item; 
6.1.2 descrição do objeto.
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 05/2017);
6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.9 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão pública.
6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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